
1 Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicaçãodesta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três)dias úteis antes da data de abertura do certame;
2 13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou impugnar este Edital porirregularidade na aplicação da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 devendo protocolar o pedidoaté3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, em campo próprio do sistema eletrônico;

CARÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DE GOIÁS

PROCESSO: 202300005025089;PREGÃO ELETRÔNICO: 14/2024;ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO AOS TERMOSDO EDITAL;

AR RP CERTIFICAÇÃO DIGITAL LTDA, pessoa jurídica de direitoprivado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.308.480/0001-22, com sede naAvenida Central, nº 1133, Quadra 1-A, Lote 12, Jardim Nova Esperança, Goiânia-GO,CEP: 74.465-100, vem, por intermédio de seu representante legal, a Sra. NIKELYGOMES FIGUEIREDO, brasileira, casada, portadora do RG nº 950320 – SSP-GO e doCPF nº 033.159.391-28, residente e domiciliada na cidade de Goiânia-GO, conformem.a, veem respeitosamente a presença de Vossa Senhoria, apresentar as razões das quaislevaram à interposição do
IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

com fulcro no que prevê o artigo 1641 da Lei N° 14.133/2021, cominado com item 13.12,do edital, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos;
I. DO BREVE RELATO DOS FATOS

Encontra-se previsto para os 11 (onze) dias do mês de novembro do ano docorrente às 09 horas e 00 minutos, o início da sessão pública de Pregão Eletrônico PE N°14/2024, no portal de compras do estado - Sislog, visando a obtenção da proposta maisvantajosa a Administração, para a contratação de empresa especializada no fornecimentode certificados digitais, mídias criptográficas (token) e visitas técnicas, sob demanda.
Contudo, ocorre que o instrumento editalício disponibilizado encontra-se eivadode irregularidades o que vai de encontro aos princípios basilares administrativos, taiscomo o da legalidade e da competitividade, por encontrar-se a margem donormativamente disposto, especialmente quanto ao desencontro dos preços estimados, acarência de clareza em alguns parâmetros de execução do serviço, motivo o qual nãomerece prosperar, e, impugna-se os termos contidos no certame, pois há claraimpossibilidade do seu prosseguimento.



II. DO FUNDAMENTO JURÍDICO
II.1- DAS PRELIMINARES
A. CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE
Dispõe o artigo 164, da Lei 14.133/2021:

“Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitaçãopor irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimentosobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antesda data de abertura do certame.Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimentoserá divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis,limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame ”.
Portanto, cabível é a presente impugnação, haja vista encontrar-se amparada anorma regulamentadora, além de estar dentro do prazo pré-determinado à sua propositura.

B. DA ILEGALIDADE
B.1. DO MOMENTO DE SUA ARGUIÇÃO
In casu, o primeiro ponto que merece apreço, e, visando espantar quaisquerdúvidas que possam vir a pairar sobre o tema, é importante asseverar que osprocedimentos administrativos, pelo qual envolvo se encontra o licitatório, possuemcomo condição de existência a observância aos preceitos legais dos quais se submetem,da mesma forma que é de estrita necessidade à observância a existência dos motivos emque se baseiam a sua realização.
Sendo assim, ao volver-se para o caso concreto temos por claro a nãoobservância a norma em algumas das suas anotações, inobservando, por consequência oprincípio da legalidade, eficiência, e, razoabilidade do feito, que levam a ausência decompetitividade, todos expressamente previstos no artigo 5º da Lei Nº 14.133/2021, bemcomo gerando nulidade ao mesmo. Confiramos:

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios dalegalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência,do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, doplanejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, damotivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurançajurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, daceleridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável,assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
Destarte, corroborando o acima citado, o e. Tribunal de Contas da União é firmeem lecionar que “Constatadas ilegalidades no procedimento licitatório que possam tercontribuído para a restrição do caráter competitivo do certame, determina-se à entidadepromotora que adote as providências visando à anulação da licitação, bem como docontrato dela decorrente”, vejamos:



TCU – ÁCORDÃO 1079/2017 – PLENÁRIO, RELATOR: MARCOS BEMQUERER REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO PARA A IMPLANTAÇÃODE SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO MUNICÍPIO DEBOA HORA/PI. ANULAÇÃO DA CONCORRÊNCIA 002/2015.REALIZAÇÃO DO RDC PRESENCIAL 1/2015 COM O MESMO OBJETO.OFENSA AO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. RESTRIÇÃO AOCARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME. CONTRATAÇÃO PORPREÇOS COMPARATIVAMENTE ELEVADOS. CONCESSÃO DEMEDIDA CAUTELAR POR MEIO DO ACÓRDÃO 1.482/2016 -PLENÁRIO. OITIVA DO MUNICÍPIO E DA EMPRESA CONTRATADA.NÃO ACOLHIMENTO DAS JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS.ESTIPULAÇÃO DE PRAZO PARA ANULAÇÃO DO CERTAME, BEMCOMO DO CONTRATO DELE DECORRENTE. DETERMINAÇÕES.AUDIÊNCIAS DOS RESPONSÁVEIS. CIÊNCIA. À REPRESENTANTE,AO MUNICÍPIO E À FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE. 1. Adesclassificação de proposta por inexequibilidade deve ser objetivamentedemonstrada, a partir de critérios previamente publicados e deve serfranqueada a oportunidade de cada licitante defender a respectiva proposta edemonstrar a sua capacidade de bem executar os serviços, nos termos econdições exigidos pelo instrumento convocatório, antes que ele tenha a suaproposta desclassificada. 2. Constatadas ilegalidades no procedimentolicitatório que possam ter contribuído para a restrição do carátercompetitivo do certame, determina-se à entidade promotora que adote asprovidências visando à anulação da licitação, bem como do contrato deladecorrente.
Ou seja, tamanha é a gravidade do desamparo as condições mínimaslicitatórias, como a competitividade, que mesmo após a realização do certameamparado se encontra a anulação do feito, por patente ilegalidade em seus termos.
Tanto é verdadeira a situação acima exposta que o próprio diplomalicitatório vigente reconhece em seu artigo 71, inciso III, que mesmo tendo sidoencerrada a fase de julgamento e habilitação, a premissa a autoridade superior, deproceder a anulação da licitação de ofício, inclusive, sempre que presente ilegalidadeinsanável. Certifiquemos:

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos osrecursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridadesuperior, que poderá:(...)III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocaçãode terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
Logo, não há que se falar em incidência de intempestividade no presente,uma vez que a irregularidade licitatória alcança tal procedimento ainda que estetenha chegado às vias contratuais, enfatiza-se, à inteligência do que aduz o r. STJ -Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.LICITAÇÃO. CONTRATO ADMINISTRATIVO.ANULAÇÃO. POSSIBILIDADE.A possibilidade de anulação do procedimento licitatório após celebrado ocontrato administrativo não suscita maiores dúvidas, porquanto a própriaLei 8.666/93 dispõe que a nulidade do procedimento licitatório induz à docontrato dele decorrente.(REsp 447814 / SP; RECURSO ESPECIAL 2002/0086977-7 T1 - PRIMEIRATURMA 17/12/2002 DJ 10.03.2003 p. 112)



3 Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:
³ III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamentona execução dos contratos;

Neste jaez, mesmo que consumado se encontrasse o processo aquisitivo público,quando da ocorrência de ilegalidade em seu feito, imprescindível se faz a necessidade desua anulação, é o que prega o c. Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, confiramos:
DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. DUPLO APELO. MANDADO DESEGURANÇA. ILEGALIDADE EM EDITAL DE LICITAÇÃO. 1ªAPELAÇÃO: PRELIMINAR DE PERDA DO OBJETO EM RAZÃO DACONCLUSÃO DA LICITAÇÃO. REJEIÇÃO. A supervenienteadjudicação/contratação não importa na perda de objeto do mandado desegurança, pois se o processo licitatório está eivado de nulidades, estastambém contaminam a adjudicação e posterior celebração do contrato,razão pela qual não há falar em aplicação da teoria do fato consumado ea perda do objeto deste mandamus. TJ-GO - DUPLO GRAU DEJURISDICAO 02367983920148090137 (TJ-GO)

Em igual senda, versa Marçal Justen Filho que “A nulidade do edital acarretaa necessidade de seu refazimento. Logo, todos os atos posteriores perderão seufundamento de validade”.
Portanto, claríssimo a luz solar se faz o fato de que ilegalidade contida em termoseditalícios, na realização do certame e/ou em qualquer de suas fases figura-se objeto nulo,além de gerar ineficácia de todos os atos de dela advir, podendo ser arguida no momentode sua constatação, independentemente da existência ou não de quaisquer prazos.

B.2. DA ILEGALIDADE EM CONTRASTE AO CASO CONCRETO
Quando falamos de ilegalidade em procedimentos aquisitivos públicosindispensável se faz trazer a baila, que a norma licitatória vigente – Lei Nº 14.133/2024,reconhece de forma expressa e literal, em seu artigo 9, inciso I, alínea “a”, que: “É vedadoao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, (...): I -admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: a)comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório,(...);”. Desta maneira, ao volver os olhos para o caso concreto, temos por claro odesencontro do preço estimado junto a realidade de mercado, à inteligência do que dispõediploma licitatório legal N° 14.133/2021, em seu artigo II, inciso III3, ao ensinar que naspropostas de preços são considerados preços inexequíveis, aqueles que não venham a terdemonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dosinsumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade sãocompatíveis com a execução do objeto do contrato.
Desta forma, trazendo para o caso concreto, onde há fortes indícios deinexequibilidade deste, mesmo antes da disputa de preços, pairando-a sobinexequibilidade, haja vista observarem tão somente os custos de contratações járealizadas, isto é, já passadas pelo crivo da competitividade, em que poderão contar comdivergentes condições de atendimento à realidade do órgão, levando a fragilidade de sua

https://tj-go.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/440383665/duplo-grau-de-jurisdicao-2367983920148090137
https://tj-go.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/440383665/duplo-grau-de-jurisdicao-2367983920148090137


colocação.
Melhor dizendo, ao licitante deverá recair a obrigação de atendimento aosanseios do órgão dentro das condições estabelecidas por este para a execução do objeto,sob pena de descumprimento contratual. Por consequência, torna-se inviável o seuatendimento e precificação, apenas baseado em Atas vigentes, sem a consulta prévia demercado aos fornecedores da área, pois nos certames licitatórios o que se busca é acontemplação da necessidade da Administração.
Logo, também é fator determinante a não exequibilidade do preço o coeficientede produtividade ser compatível com a execução do objeto do contrato, o que aqui nãoocorrera pela incidência de obrigações pré-determinadas, tais como o atendimento docertificado pessoa jurídica já com visita acoplada, objeto de questionamento a seguir, emoutras palavras há uma produção pré-demandada incompatível com a execução do objeto,uma vez que o montante demandado impossibilita seu atendimento e consequentementesua execução da forma avençada no instrumento convocatório.
Confirmando o acima exposto o r. doutrinador prevê que o preço inexequível,ou inviável, “é aquele que sequer cobre o custo do produto, da obre ou doserviço. Inaceitável que empresa privada (que almeja sempre o lucro) possa cotarpreço abaixo do custo, o que a levaria a arcar com prejuízo se saísse vencedorado certame, adjudicando-lhe o respectivo objeto. Tal fato, por incongruente com a razãode existir de todo empreendimento comercial ou industrial (o lucro), conduz,necessariamente, à presunção de que a empresa que assim age está a abusar do podereconômico, com o fim de ganhar mercado ilegitimamente, inclusive asfixiandocompetidores de menor porte. São hipóteses previstas na Lei n 4.137, de 10.09.62, queregula a repressão ao abuso do poder econômico. ” (PEREIRA JÚNIOR, 2007, p. 557-558)
Com o mesmo pensamento Hely Lopes Meireles, evidencia-se ainexequibilidade de preços nas seguintes situações: “A inexequibilidade se evidencianos preços zero, simbólicos ou excessivamente baixos, nos prazos impraticáveis deentrega e nas condições irrealizáveis de execução diante da realidade do mercado, dasituação efetiva do proponente e de outros fatores, preexistentes ou supervenientes,verificados pela Administração.” (MEIRELES, 2010, p. 202).
Logo, temos a inexequibilidade do preço avençado, por desencontro evidentedaquele praticado no mercado, o que gera deficiência a relação entabulado entre licitantevendedor e Administração compradora, é o que afirma também FERNANDES (2011),“é indispensável indicar com precisão e clareza o objeto pretendido pela Administração,pois, assim, a avaliação da proposta não será baseada somente no menor custo, mastambém em diversos outros aspectos a serem previstos no edital, para auxiliar oadministrador na seleção do licitante que possa melhor satisfazer o interesse público.”.
Frente ao exposto, eminente é a necessidade de sua revisão.

II.2 – DO DIREITO A QUE SE BASEIA
A. DAS NORMAS DE PRECEITO ESPECÍFICO



A.1. DA OBSCURIDADE NO OBJETO
Em respeito ao que dispõe o artigo 3º, inciso I, da Lei N° 10.024/2019, écondição “sine qua non” para realização das aquisições em via pública, a divulgação doinstrumento editalício contendo descrição claro do objeto a que se pretende adquirir,confiramos:

“Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: XI -termo de referência - documento elaborado com base nos estudostécnicos preliminares, que deverá conter: a) os elementos queembasam a avaliação do custo pela administração pública, apartir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos edas condições de entrega do objeto, com as seguintesinformações: 1. a definição do objeto contratual e dos métodospara a sua execução, vedadas especificações excessivas,irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem acompetição ou a realização do certame;”.
De igual modo dispõe o artigo 6º, da Lei N° 14.133/2.021, ao instituir que:“XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens eserviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: a) definiçãodo objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso,a possibilidade de sua prorrogação; (...) c) descrição da solução como um todo,considerado todo o ciclo de vida do objeto; d) requisitos da contratação; e) modelo deexecução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir osresultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;.”.
Outrossim, o r. Tribunal de Contas da União é firma em destacar que “O gestor,ao classificar bens e serviços como comuns, deve se certificar de que a descrição doobjeto é suficientemente clara a ponto de não suscitar dúvidas, no afã do procedimentoconcorrencial do pregão, acerca das especificações do objeto ofertado pelos licitantes.Ademais deverá observar a complexidade das especificações não encetará insegurançaao adimplemento contratual pelos potenciais contratados em face da inexistência dahabilitação prévia. ” - Acórdão 1615/2008 Plenário (Voto do Ministro Relator)
Da mesma forma que, leciona em ponderar: “Indique de forma precisa,suficiente e clara o objeto da licitação e os respectivos quantitativos, nos certameslicitatórios que venha a realizar, especialmente na modalidade do pregão, consoante odisposto no art. 40 da Lei nº 8.666, 1993, c/c os arts. 3º, inciso II, da Lei nº 10.520/2002,e 9º, inciso I, do Decreto nº 5.450/2005.” - Acórdão 1474/2008 Plenário.
Sendo assim, imprescindível é a demonstração claro do objeto a ser licitado, oque não se verifica no caso presente ante aos vários desencontros aos seus termos e aobscuridade tida na definição do que realmente se pretende contratar, senão vejamos:

Todos os textos citados foram retirados em literalidade do edital e seus anexos:
4.2.1. Certificados Digitais do tipo A3, e-CPF, com token criptográfico(...)



Deve permitir a utilização para assinatura de documentos eletrônicos, e-mails, acessoa aplicações,logon de rede, entre outras destinações;
É de ciência do órgão que a compatibilidade com ferramentas, sistemas e/ou quaisqueroutros instrumentos é demandada pela próprio sistema utilizado, em liberar seu acesso/utilização a partir de certificado digital, e, determinar os modelos com ele compatíveis?Por isso não há viabilidade em atribuir tal condição ao produto licitado, sob pena deimpossibilidade de atendimento.
A visita para emissão de certificados para equipamentos e A1 CNPJ, em caso denecessidade, poderão ser realizados individualmente;

Embora haja determinação de quantidade de emissões para os certificados pessoajurídica, não há previsibilidade de quantidade de emissões mínimas e máximas à seremrealizadas no momento da visita técnica, mesmo este sendo fator determinante àprecificação do objeto. Desta maneira, é imprescindível o seu apontamento.
7.2.7. Uma vez alocado ao servidor via sistema, o usuário da ECONOMIA deverápossuir um sistema WEB para agendamento e escolha da modalidade de emissão docertificado e retirada do token.Aqui poderá ser disponibilizado um sistema de agenda online para o r. Órgão paraatendimentos presenciais e um de atendimentos virtuais, tendo em vista que sãofuncionalidades diversas?
7.2.9. Os certificados e tokens adquiridos não devem possuir prazo de validade paraserem emitidos.Neste item podemos entender que os vouchers disponibilizados para usabilidade dosprodutos certificado e token não poderão contar com validade em si vinculada.De igual modo, perguntamos ainda, é de ciência do órgão que as contratações quandoefetivadas apenas com a nota de empenho, na figura de contrato, são observadas oexercício financeiro correspondente àquele documento, e, em caso de fechamento doexercício é necessário enviar a Contratada a comprovação de inscrição em restos apagar e/ou de nova referência/ documento correspondente. Bem como que nos casosde uso do instrumento de contrato ficarão os vouchers disponíveis apenas durante a suavigência, salvo de houver o seu pagamento antecipado.
g) A validação deverá ser realizada nas unidades de atendimento daCONTRATANTE ou por Videoconferência, nos termos da Instrução Normativa nº05 de 22 de fevereiro de 2021 do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação.Aqui podemos entender que sempre que houver necessidade de atendimento na sededa Contratante, será utilizado o serviço de visita presente no item 3?
Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogadossucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão emedital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecemvantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou aextinção contratual sem ônus para qualquer das partes."Neste tópico não há a citação de quais as condições que permitirão a extinçãocontratual, e, os critérios de sua prorrogação, em detrimento ao que é previstolegalmente.



Quanto ao tema, assim se posiciona os tribunais:
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. APELAÇÃOCÍVEL. LICITAÇÃO. FALTA DE ESPECIFICAÇÃO QUANTO AOOBJETO DO PREGÃO. OBSCURIDADE DO EDITAL. ANULAÇÃO.RISCO DE DANO AO ERÁRIO PÚBLICO. RECURSO CONHECIDO EIMPROVIDO. 1. A definição do objeto de licitação deve ser clara,conferindo segurança aos licitantes e também, possibilitando a verificaçãoda possibilidade do fornecer o objeto do futuro contrato com a Administraçãopor este, conforme a Lei 10.520/2002. 2. Da análise do edital de fls. 21/50,verifico a precariedade de informações quanto à descrição do objeto dalicitação, não podendo os licitantes auferir a possibilidade documprimento do futuro contrato licitatório, restando prejudicada alegalidade desta licitação em comento. 3. Diante do risco de ofensa à gestãodo dinheiro público e, também, levando em consideração o interesse públicopor falta de especificação em relação ao objeto, entendo por acertada adecisão do juízo a quo, anulando o edital em comento, a fim de que sejaconformado com os moldes legais, e assim não haja prejuízo nem para oslicitantes, nem tampouco para o erário. 4. O impetrante faz jus, assim, a terreconhecido o direito pretendido, por trazer prova pré-constituída e suficientepara comprovar direito líquido e certo. 5. Recurso conhecido e improvido,mantendo a segurança.(TJ-PI - REEX: XXXXX20058180140 PI, Relator: Des. Haroldo OliveiraRehem, Data de Julgamento: 19/07/2018, 3ª Câmara de Direito Público)

Sendo assim, imprescindível é a demonstração claro do objeto à ser executado,juntamente as suas especificações suficientes a compreensão do licitante daquilo que sepretende contratar, por isto guarda necessidade de esclarecer o presente feito em relaçãoa todos os pontos de obscuridade ali presente, pois paira em completa impossibilidade depropositura e atendimento ao necessário pela Administração a ser avençada pela licitante.
A.4. DEMAIS ESCLARECIMENTOS
Aproveitamos o ensejo da confecção do documento em apreço para sanas outrasdúvidas importantes para o momento da prestação de serviço e que não vieram elencadasno edital.Consequentemente, perguntamos:

1) Quanto a discriminação de impostos na nota fiscal a Instrução NormativaRFB nº 2145, de 26 de junho de 2023 obriga os órgãos realizarem as retençõese precisamos demostrar esses percentuais/valores nas notas fiscais. Sendoassim, gostaríamos de saber se no município existe norma específica sobrepercentual e discriminação de impostos nas notas fiscais, ou a norma geralserá aceita em momento contratual?
2) Ainda sobre emissão de NF, com base definição de certificação digital doInstituto Nacional de Tecnologia da Informação e estudo efetuado pelodepartamento fiscal e jurídico, informamos que a empresa utiliza para suasnotas fiscais de serviço o CNAE 6319-4/00 C/C item 1.03. Gostaríamos deconfirmar se para atender ao órgão será necessário código diverso oupoderíamos manter o mesmo, regra geral?
3) O órgão permitirá que as emissões ocorram preferencialmente no formatoremoto (videoconferência, e online) para os titulares que já possuam seusdados biométricos salvos em PSBio ou DENATRAN, de acordo com asdiretrizes normativas da ICP-Brasil?



Logo, eminente é a necessidade de sua observância.
B. DAS NORMAS DE PRECEITOS GERAIS

B.1. DOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS
In casu, o primeiro ponto que merece assento incide-se ao fato de que a licitaçãona modalidade pregão caracteriza-se pelo objetivo de imprimir competitividade àscontratações públicas, por meio da simplificação das regras procedimentais, condicionadaaos princípios básicos estabelecidos no art. 4º do decreto nº 3.555/2000:

“Art. 4º A licitação na modalidade de Pregão é juridicamente condicionada aosprincípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, daigualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação aoinstrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos princípioscorrelatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade,competitividade, justo preço, seletividade e comparação objeto das propostas.Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempreinterpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde quenão comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança dacontratação”.
Ou seja, nos procedimentos licitatórios por buscar a proposta mais vantajosa aAdministração deverão ser permitidos o maior número de competidores ao feito, sendoquaisquer tipos de exigências cerceadoras, inadequadas a sua finalidade. É exatamente oque defende Diogenes Gasparino (no informativo realizado para o TCM-SP), vejamos:

Em suma, o princípio da competitividade de um lado exige sempre em que severifique a possibilidade de se ter mais de um interessado que nos possaatender, que nos possa fornecer o que desejamos. Essa constatação determinaou não a promoção da licitação. Portanto, a competição é exatamente a razãodeterminante do procedimento da licitação, mas ele tem uma outra faceta quemuitas vezes é desapercebida pelo operador do Direito. Se a competição é aalma da licitação, é evidente que quanto mais licitantes participarem do eventolicitatório, mais fácil será à Administração Pública encontrar o melhorcontratado. Sendo assim, deve-se evitar qualquer exigência irrelevante edestituída de interesse público, que restrinja a competição. Procedimentodessa natureza viola o princípio da competitividade.
Também segue tal assertiva o Tribunal de Contas da União, ao reconhecer queas restrições licitatórias poderão diminuir o fluxo de competidores e por consequência deseleção a proposta mais vantajosa à Administração, confiramos:

Acórdão: Acórdão 1104/2007-PlenárioData da sessão: 06/06/2007Relator: AROLDO CEDRAZÁrea: LicitaçãoTema: ConsórcioSubtema: Poder discricionárioOutros indexadores: Justificativa, Obras, serviços ou compras de grandevulto, Licitação de alta complexidade técnica, ParticipaçãoTipo do processo: REPRESENTAÇÃO
“Deve ser autorizada a participação de consórcios nas licitações cujo objetoseja de grande vulto, pois isso permite um afluxo maior de competidores e

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%3A1104%20ANOACORDAO%3A2007%20COLEGIADO%3A%22Plen%C3%A1rio%22/DTRELEVANCIA%20desc%2C%20NUMACORDAOINT%20desc/0/%20


4 A licitação não deve perder seu objetivo principal, que é obter a proposta mais vantajosa à Administração,mediante ampla competitividade, a teor do art. 3º, caput, da Lei 8.666/1993. TCU - Acórdão 1734/2009Plenário (Sumário)

aumenta a probabilidade de seleção de uma proposta mais vantajosa para aAdministração. ”
Desta forma, a licitação não deve perder o seu objetivo principal que é de obtera proposta mais vantajosa a Administração, mediante ampla competitividade, ondequaisquer exigências que e fujam a essa regra poderão estar à margem do legalmenteprevisto ensejando motivos para impugnar e/ou pedir esclarecimentos aos termos docertame pelo desatendimento das finalidades licitatórias, é o que se busca, frente aodisposto no edital4.
Portanto, uma vez encontrando-se sob situações de obscuridade no feito,plausível é o pedido de que se esclareça o feito correspondente a tal objeto, por refletirdiretamente na possibilidade de propositura e participação na formação de preços nofeito.

III- DOS PEDIDOS
Ante a tudo que se expôs, inerentes ao pressuposto de ilegalidade do atoadministrativo licitatório exposto, impugna-se os termos do edital de licitações, pelosquais não merecem prosperar pois, restando a si eminente necessidade de reforma.

Goiânia, 04 de novembro de 2.024

Nikely Gomes FigueiredoProcuradora


